
ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTOS DA 1ª COMISSÃO DISCIPLINAR Nº
011.2021

1ª COMISSÃO DISCIPLINAR DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DESPORTIVA DA LIGA NACIONAL DE FUTSAL

1ª Comissão Disciplinar do STJD da Liga Nacional de Futsal reuniu-se no dia 03 de
dezembro de 2021 a partir das 15 horas, com a finalidade do julgamento dos
Processos nº 047.2021, nº 048.2021, nº 049.2021 e nº 050.2021, todos de 2021.
Estiveram presentes nesta sessão, pela 1ª Comissão Disciplinar do STJD da Liga
Nacional de Futsal, os auditores titulares Dr. Paulo Parron, Dra. Maria Gabriela
Junqueira, Dr. Felipe Buoro e Dr. Rodrigo Sampaio. Pela Procuradoria da
Justiça Desportiva, Dr. Níkolas Bottós.

Iniciados os julgamentos, foi solicitada a preferência de pauta quanto ao processo de
nº 047.2021, nº 050.2021, nº 049.2021.

1) PROCESSO Nº 047.2021 (13/11/2021)
• Sr. Leandro Lino dos Santos, da equipe Magnus, por infração ao art. 254-A,

§1º, I, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD);
• Sr. Lucas Leandro Machado, da equipe Joinville, por infração ao art. 254-A,

§1º, I, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD);
• Sr. Vandré da Costa de Souza, auxiliar técnico da equipe Joinville, por
infração ao art. 243-F, §1º, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD); •
Equipe Joinville, entidade de prática desportiva, por infração ao art. 213, I,  §1º e
§2º, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD); E art. 206 do  mesmo
Diploma Legal;
• Equipe Magnus, entidade de prática desportiva, por infração ao art. 213, I, §1º

e §2º, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD).

Relator: Dr. Rodrigo Sampaio.
Auditores: Dr. Paulo Parron, Dra. Maria Gabriela Junqueira e Dr. Felipe

Buoro.
Produção de Prova: A defesa do atleta Leandro Lino dos Santos apresentou

prova em vídeo e depoimento pessoal do mesmo e depoimento como
informante do Sr. Gustavo, responsável por organizar os jogos internos do
Magnus, em favor da equipe Magnus. A procuradoria impugnou a



qualificação
do Sr. Gustavo como testemunha, sendo acolhida a contradita por maioria. A
defesa do Joinville apresentou prova em vídeo e depoimento pessoal do
Vandré da Costa e depoimento pessoal do Sr. Lucas Leandro Machado e
depoimento da testemunha André Siqueira. Além disso, ambas as defesas
apresentaram  prova em vídeo.

Defensor: O Dr. Edmar Britto Jr representou os denunciados da Equipe
Magnus e o Dr. Roberto Pugliese representou os denunciados da Equipe
Joinville.

Decisão: O atleta Leandro Lino foi condenado, por ser mais benéfico ao
réu, pelos termos do artigo 250, por desclassificação e, por maioria, a pena
ficou estabelecida em 1 (uma) partida de suspensão, já cumprida, divergindo
o Dr. Paulo Parron, que converteu a pena em advertência. Divergiram da
condenação o Dr. Rodrigo Sampaio e a Dra. Maria Gabriela Junqueira, que
desclassificaram para o artigo 254 e condenaram a pena de 1 (uma) partida
de  suspensão.

O atleta Lucas Machado foi condenado, por ser mais benéfico ao réu,
pelos termos do artigo 250, por desclassificação e a pena de 1 (uma) partida
de suspensão, por maioria. Divergiram o Dr. Rodrigo Sampaio e a Dra.
Maria Gabriela Junqueira, aplicaram o 254-A, mas por força do 157, §1º, a
pena seria de suspensão por 2 (duas) partidas por ter sido infração tentada e
não  consumada.

O auxiliar técnico Vandré de Souza, foi condenado, por ser mais benéfico
ao réu, nos termos do artigo 250, por desclassificação a pena de suspensão
por 1 (uma) partida. Divergiram o Dr. Paulo Parron e Dr. Rodrigo Sampaio,
que desclassificaram para o artigo 258 e apenaram em 2 (duas) partidas de
suspensão.

A equipe Joinville foi condenada de forma unânime nos termos do artigo
206 a multa pecuniária de R$ 500,00 (quinhentos reais). Por maioria, foi
absolvida nos termos do artigo 213, divergindo o Dr. Felipe Buoro, que
condenou a  multa de R$ 600,00 (seiscentos reais).

A equipe Magnus foi condenada de forma unânime pelo artigo 213,
ficando estabelecida a multa pecuniária, por maioria, de R$ 2.400,00 (dois
mil e quatrocentos reais), divergindo o Dr. Felipe Buoro que entendeu pela
multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais).

Lavratura de Acórdão: Foi solicitada a lavratura de acórdão.

2) PROCESSO Nº 048.2021 (15/11/2021)
• Equipe ACBF, entidade de prática desportiva, por infração, três vezes, ao art.

213, III, do CBJD, e, uma vez, ao art. 213, I e II, do CBJD, em todos os casos
com aplicação do §1º do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD);



• Sr. Alexandre José Baldasso, preparador físico da equipe ACBF, por infração
aos arts. 258-B e 258, ambos do Código Brasileiro de Justiça Desportiva
(CBJD);

• Sr. Murilo Carlos Saad, atleta da equipe ACBF, por infração ao art. 258, do
Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD);

• Sr. Leonardo Borges dos Santos, atleta da equipe ACBF, por infração ao art.
258, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD);
• Sr. Jeferson Luis Correa Carpes, atleta da equipe Atlântico, por infração,
duas vezes, ao art. 258, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD).

Relator: Dra. Maria Gabriela Junqueira
Auditores: Dr. Paulo Parron e Dr. Rodrigo Sampaio
Produção de Prova: A defesa do Jeferson Carpes apresentou declaração

escrita. A defesa dos denunciados da ACBF apresentou prova em vídeo e
defesa escrita.

Defensor: Dr. Marcelo Bento representando os denunciados da equipe
ACBF.

Decisão: A equipe ACBF foi condenada por maioria no artigo 213, III,
três vezes, ao pagamento de multa pecuniária de R$ 3.500,00 (três mil e
quinhentos reais). Por maioria, foi condenado no artigo 213, I e II, a multa
pecuniária de R$ 1.000,00 (mil reais). Divergiu o Dr. Paulo Parron, que,
aplicou o artigo 184 e determinou multa pecuniária de R$ 500,00
(quinhentos reais) por infração, totalizando R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Concluindo, ficou apenado ao pagamento de R$ 4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais).

O Alexandre Baldasso foi condenado por unanimidade no artigo 258 e
258-B. Com relação a pena, por maioria ficou estabelecida suspensão por 6
(seis) partidas para o 258 e 3 (três) partidas para o 258-B, divergindo o Dr.
Paulo Parron que determinou a suspensão de 4 (quatro) partidas pelo 258 e 2
(duas) partidas pelo 258-B.

O Murilo Saad foi condenado de forma unânime nos termos do artigo 258
por desclassificação, a pena de 2 (duas) partidas de suspensão. O Leonardo
Santos foi condenado por maioria nos termos do artigo 258 a  suspensão por
1 (uma) partida, divergindo o Dr. Paulo Parron, que absolveu  o denunciado.

O Jeferson Carpes foi condenado de forma unânime a 1 (uma) partida de
suspensão nos termos de artigo 258 por infração cometida. Logo, conforme o
artigo 184, cumulando em 2 (duas) partidas de suspensão.

De forma unânime, foi baixado o processo para a Procuradoria apurar a
conduta do representante de LNF.

Lavratura de Acórdão: Foi solicitada a lavratura de acórdão.
3) PROCESSO Nº 049.2021 (21/11/2021)



• Sr. Anderson Roberto Kirihara, fisioterapeuta da equipe Foz Cataratas, como
incurso nas penas do art. 254-A, §3º, do Código Brasileiro de Justiça
Desportiva (CBJD);

Relator: Dr. Paulo Parron
Auditores: Dra. Maria Gabriela Junqueira, Dr. Felipe Buoro e Dr. Rodrigo

Sampaio.
Produção de Prova: A defesa apresentou prova de vídeo.
Defensor: Dr. Nixon Fiori defendeu o Sr. Anderson Roberto Kirihara.

Decisão: Por unanimidade o Anderson Kirihara foi condenado nos termos
do artigo 258, por desclassificação. A pena ficou estabelecida em 2 (duas)
partidas de suspensão, por ser mais benéfica ao réu, divergindo o Dr. Paulo
Parron e o Dr. Rodrigo Sampaio, que condenaram a 3 (três) partidas de
suspensão. Por unanimidade, decidiram pela baixa do Sr. Rafael Peixoto
Amaro, árbitro auxiliar da partida, por parte da Procuradoria.

Lavratura de Acórdão: Foi solicitada a lavratura de acórdão.

4) PROCESSO Nº 050.2021 (22/11/2021)
• Equipe Cascavel Futsal, entidade de prática desportiva, por infração aos arts.

191, I e III, 211 e 213, I, §1º, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva
(CBJD).

Relator: Dr. Felipe Buoro.
Auditores: Dr. Paulo Parron, Dra. Maria Gabriela Junqueira e Dr. Rodrigo

Sampaio.
Produção de Prova: A defesa apresentou prova em vídeo e documental e

depoimento de testemunha o Sr. Sidney.
Defensor: O Dr. Roberto Pugliese representou a Equipe Cascavel Futsal.

Decisão: O Processo foi retirado de pauta a pedidos da Procuradoria, por
falta de acesso ao controle de acesso de público, prova necessária que deverá
ser apresentada em um prazo de até uma semana.

Lavratura de Acórdão: Não foi solicitada a lavratura de acórdão.

OBSERVAÇÕES:

- As penas de suspensão aplicadas deverão ser compensadas e detraídas de eventual
cumprimento de suspensão automática.

- As partes devidamente citadas estão cientes das decisões proferidas, independente



de  intimação.

- As penas devem ser cumpridas imediatamente, salvo se houver eventual concessão
de efeito suspensivo pelo Superior Tribunal ou impossibilidade de cumprimento
imediato, como exemplo, as penas de perda de mando de quadra, cuja data e rodada
de cumprimento será informada pela Liga Nacional de Futsal.

- O prazo recursal se inicia do primeiro dia útil após esta sessão. Quanto a eventuais
recursos, as taxas devem ser recolhidas, segundo o Regimento de Custas do STJD
da LNF, à LNF, em conta no Banco Itaú, agência 0180, conta corrente nº 05315-9,
dentro do prazo legal.

- O pagamento das multas deve ser realizado, para a conta da Liga Nacional de
Futsal, sob os dados: Banco Itaú (341), agência 0180, conta corrente nº 05315-9, no
prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de responder pelo descumprimento de decisão
da  Justiça Desportiva.

- A ata, elaborada nos termos do artigo 122 do CBJD, assinada por quem de direito,
para, por fim, devidamente arquivada na sede da Liga Nacional de Futsal.

São Paulo, 03 de dezembro de 2021.

Oliver S. Wiegerinck
Secretário do STJD da Liga Nacional de Futsal

Paulo Parron
Presidente da (Comissão Disciplinar ou do Pleno) do STJD da Liga Nacional de
Futsal


